
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0027437-04.2014.815.0011)
RELATOR: Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
APELANTE: Ivys Ben Hur de Lima
ADVOGADA: Gerlânia Silva de Farias Dantas
APELADO: Justiça Pública 

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL  –  Apelação  criminal.  Crime 
contra  o  patrimônio.  Roubo  majorado  pelo  uso  de  arma. 
Condenação. Irresignação defensiva. Qualificadora. Utilização de 
arma branca devidamente demonstrada nos autos.  Instrumento 
apto  a  causar  lesão.  Dosimetria.  Atenuante  da  confissão 
espontânea reconhecida na sentença. Redução da pena aquém 
do mínimo legal.  Impossibilidade.  Súmula 231 do STJ.  Regime 
para o cumprimento da pena. Inicialmente semiaberto. Acerto do 
decisum a quo. Desprovimento.

- Demonstrado  nos autos  que  a  capacidade  de reação da  
vítima restou suprimida, ante a exibição da arma branca (faca)  
pelo  acusado,  impõe-se  a  manutenção  da  causa  de  aumento  
prevista no inciso I, do § 2º, do art. 157, do Código Penal.

- O reconhecimento da atenuante da confissão espontânea  
não induz à redução da pena aquém do mínimo legal. Súmula  
231 do STJ.

- O regime inicial para o cumprimento da pena será aquele  
cabível segundo as regras do art. 33 do Código Penal.

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos, em que são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator e em 
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.
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RELATÓRIO

Trata-se  de apelação criminal  interposta  por  Ivys  Ben Hur  de 
Lima (f. 79) em face da sentença proferida pelo juiz da 3ª Vara Criminal da Comarca de 
Campina Grande/PB, que o condenou pela prática do delito descrito no art. 157, § 2º, 
inciso I1 do Código Penal (CP), fixando-lhe pena privativa de liberdade de 5 (cinco) 
anos  e  4  (quatro)  meses  de  reclusão,  a  serem cumpridos  inicialmente  em regime 
semiaberto, mais sanção pecuniária equivalente a 13 (treze) dias-multa, à razão de 
1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos (fs. 65/69).

Quanto aos fatos, narra a exordial acusatória que  no dia 10 de 
Dezembro de 2014, por volta das 11h30min, Thiago Georjan Adilson Leandro, a vítima 
encontrava-se  no  ônibus  da  linha  444,  retornando  da  escola  para  sua  residência, 
momento  em  que  o  acusado/apelante  sentou-se  ao  seu  lado  e,  mediante  grave 
ameaça exercida com o emprego de uma faca de 5", marca “Tramontina”, cabo branco, 
subtraiu-lhe 1 (um) relógio, marca Tecnet e 1 (um) aparelho celular marca Motorola, 
modelo Moto “G” (fs. 02/03).

Em suas razões, a Defesa intenta a exclusão da qualificadora do 
inciso I do § 2º do art. 157 do Código Penal, o reconhecimento da atenuante referente  
a confissão espontânea e a flexibilização do regine inicial para cumprimento da pena 
(fs. 88/91).

Há  contrarrazões,  gizando  o  acerto  da  decisão  primeva  (fs. 
94/98).

Nesta instância, emitiu parecer a Exma. Dra. Maria Lurdélia Diniz 
Albuquerque Melo, Procuradora de Justiça, opinando pelo desprovimento do recurso 
(fs. 106/111).

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

Conheço do recurso de apelação, porquanto próprio, tempestivo e 
regularmente  processado,  estando  presentes,  assim,  os  pressupostos  para  sua 
admissão.

Registro  inicialmente  que  a  materialidade  e  autoria  estão 
devidamente comprovadas nos autos e não são objeto de insurgência,  tratando-se, 
pois, de aspecto incontroverso.

Como relatado, insurge-se a Defesa, batendo pela exclusão da 

1 CP – Art.  157 – Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou  
violência  a  pessoa,  ou  depois  de  havê-la,  por  qualquer  meio,  reduzido  à  impossibilidade  de 
resistência:
Pena – reclusão, de quatro a dez anos, e multa.
[…];
§ 2º – A pena aumenta-se de um terço até metade:
I – se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma;
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qualificadora do emprego de arma. Alternativamente, pugna pelo reconhecimento da 
atenuante da confissão espontânea (CP – art. 65, III, “d”)2 e flexibilização do regine 
inicial para cumprimento da pena.

A pretensão não comporta provimento.

DA QUALIFICADORA

DA VIOLÊNCIA EXERCIDA COM EMPREGO DE ARMA

Pugna a Defesa pelo afastamento da causa de aumento de pena 
relativa ao emprego de arma.

Sem razão.

Ab initio, vale dizer que a causa de aumento prevista no art. 157, 
§ 2º, I, do CP, não restringe arma a artefato bélico produzido com o fim de lesionar, que 
pode ser usado tanto para ataque ou defesa.

Constando  na  norma  apenas  a  palavra  “arma”,  certo  é  que 
qualquer artefato capaz de intimidar a vítima, suprimindo sua capacidade de resistência 
e incutindo-lhe temor, vez que pode lesioná-la, permite o reconhecimento da referida 
majorante.

Arma é todo objeto ou instrumento idôneo para ataque ou defesa 
que tem capacidade de matar ou ferir. A arma, no direito penal, pode ser própria ou 
imprópria,  e  qualquer  delas  autoriza  a  incidência  da  causa  de  aumento  de  pena 
prevista no art. 157, § 2º, I, do Código penal.

No ponto, eis o STF3:

EMENTA  Recurso  ordinário  em  habeas  corpus.  Penal.  Roubo 
triplamente  qualificado.  Impetração  não  conhecida  pelo  Superior 
Tribunal  de  Justiça  por  ser  substitutiva  de  recurso  especial. 
Entendimento  que  não  se  coaduna  com  o  entendimento  da  Corte. 
Precedentes.  Majoração  decorrente  das  qualificadoras.  Decisão 
concretamente  fundamentada  em  circunstâncias  desfavoráveis. 
Aumento  justificado  e  dentro  dos  limites  discricionários  do  juiz. 
Precedentes.  Emprego de arma branca. Qualificação corretamente 
reconhecida. Recurso não provido.
1. Não tem admitido  a  Corte  a rejeição da impetração perante  o 
Superior  Tribunal  de  Justiça  a  pretexto  de  cuidar  de  substitutivo  de 
recurso especial cabível (HC nº 115.715/CE, Primeira Turma, Rel. p/ o 
AC. Min. Marco Aurélio, julgue. Em 11/6/13).
2. Cabe ao magistrado, diante das peculiaridades do caso concreto, 

2 CP – Art. 65 – São circunstâncias que sempre atenuam a pena: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de  
11.7.1984)
[…];
III – ter o agente:(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
d) confessado espontaneamente, perante a autoridade, a autoria do crime;

3 (RHC 120297, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 22/04/2014, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-106 DIVULG 02-06-2014 PUBLIC 03-06-2014)

3/7
AC 0027437-04.2014.815.0011_4 (Art. 157, § 2º, I do CP - Roubo - Apelo defensivo - Esclusão da qualificadora - Reconhecimento da confissão -

Flexibilização do regime - Desprovimento parcial).doc



constatar a ocorrência de circunstâncias que indiquem a necessidade 
da elevação da majorante acima do mínimo legal.
3. O Juiz sentenciante fundamentou,  ainda que de forma sucinta, 
suficientemente  a  razão  pela  qual  majorou  a  pena-base  acima  do 
mínimo legal, apontando objetivamente os elementos que o levaram ao 
incremento de 3/8 (três oitavos), atendendo ao disposto no art. 93, IX, 
da Constituição da República.
4. A  utilização  de  facas  (armas  branca  ou  impróprias)  tem 
inegável  potencial  lesivo,  visto  que  essa  qualidade  integra  a 
própria  natureza  do  artefato,  reduzindo  a  possibilidade  de 
resistência da vítima. Precedente. 5. Recurso não provido. (grifamos).

No mesmo sentido, tem se manifestado o Superior Tribunal de 
Justiça4:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO.  ARMA BRANCA (FACA PEIXEIRA). 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ALEGADA 
AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  DO  DECRETO  PRISIONAL. 
PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA  NA  GARANTIA  DA  ORDEM 
PÚBLICA.  EXCESSO DE PRAZO.  IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  RECURSO  PARCIALMENTE 
CONHECIDO E DESPROVIDO.
I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio 
desta  medida,  priva-se  o  réu  de  seu  jus  libertatis  antes  do 
pronunciamento condenatório definitivo,  consubstanciado na sentença 
transitada  em  julgado.  É  por  isso  que  tal  medida  constritiva  só  se 
justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. Nesse sentido: AgRg no RHC 
47.220/MG,  Quinta  Turma,  Rel.  Min.  Regina  Helena  Costa,  DJe  de 
29/8/2014;  RHC 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, DJe de 29/8/2014; HC 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. 
Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC 48.014/MG, Sexta 
Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 26/8/2014.
II  -  No  caso,  o  decreto  prisional  encontra-se  devidamente 
fundamentado  em  dados  concretos  extraídos  dos  autos,  que 
evidenciam que a liberdade do ora recorrente acarretaria risco à 
ordem pública, notadamente se considerada a sua periculosidade, 
evidenciada pelo modus operandi da sua conduta, consistente, em 
tese,  no  roubo  cometido  mediante  grave  ameaça  contra  vítima, 
com emprego  de  arma branca  (faca  tipo  peixeira)  no  intuito  de 
subtrair-lhe objetos (precedentes).
III - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação 
lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao 
recorrente a revogação da prisão preventiva, se há nos autos elementos 
hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar.
IV -  A tese relativa  ao excesso de prazo para  a  formação da culpa 
sequer foi  apresentada perante o eg.  Tribunal  de origem, razão pela 
qual fica impossibilitada esta eg. Corte de proceder a tal análise, sob 
pena de indevida supressão de instância.

4 (RHC 56.090/BA,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,  QUINTA TURMA,  julgado  em 16/06/2015,  DJe 
22/06/2015)
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Recurso ordinário conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido. 
(grifamos).

No caso dos autos, a vítima, em ambas as fases da persecução 
penal, afirmou, categoricamente, que o acusado praticou o delito de roubo, mediante o 
emprego de arma branca, qual seja, uma faca:

[…] “que, hoje, por volta das 11 h e 20 min, adentrou no ônibus linha 
444, pois saiu da escola com a finalidade de ir a sua residência; QUE, já 
com o ônibus em movimento, nas proximidades do Mercadinho Luna, 
bairro do Catolé,  o indivíduo sentou ao seu lado e encostou uma 
faca  na  altura  de  sua  barriga,  determinando  que  o  declarante 
entregasse o aparelho celular e o relógio: que o indivíduo disse que 
se o declarante não entregasse os objetos, o mesmo o furaria com a 
faca”; [...] (sic) (grifamos) (no Inquérito – fs. 06/07).

[…];
[…] “eu peguei o ônibus em frente ao meu colégio; […]; ele tava do 
outro lado do ônibus, aí vei para o meu lado; […];  ele colocou a faca 
assim ne mim  (sic),  na barriga,  aí  pediu o celular a carteiro e o 
relógio;  [...],  aí  chegou  na  parada  ele  desceu;  […];  assim  que  ele 
desceu eu gritei”; […]  (sic) (grifamos) (em Juízo  – mídia audiovisual / 
CD–R – f. 51).

A  corroborar  as  declarações  da  vítima,  tem-se  o  Auto  de 
Apreensão e apresentação de f.  11  que confirma apreensão da faca na posse do 
acusado.

Como se vê, o conjunto probatório é farto no sentido de que o 
apelante utilizou-se de uma faca para ameaçar a vítima e subtrair seus bens.

Logo,  demonstrado  nos  autos,  especialmente  pela  palavra  da 
vítima,  que  a  exibição  da  arma branca  pelo  apelante  suprimiu  sua  capacidade  de 
resistência, tenho como necessário o reconhecimento da causa de aumento de pena 
inserta no inciso I, do § 2º, do art. 157, do Código Penal.

DA DOSIMETRIA

Passo  agora  a  análise  dosimétrica  da  pena  e  adianto  que  a 
reprimenda não merece reparos.

A pena foi aplicada de maneira fundamentada, de acordo com os 
elementos  de  prova  contidos  nos  autos  e  em estrita  e  fiel  observância  do  critério 
trifásico, na forma dos arts. 595 e 686 do Código Penal.

5 CP – Art. 59 – O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade 
do agente, aos motivos, às circunstâncias e conseqüências do crime, bem como ao comportamento 
da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime:

6 CP – Art. 68 – A pena-base será fixada atendendo-se ao critério do art. 59 deste Código; em seguida  
serão consideradas as circunstâncias atenuantes e agravantes; por último, as causas de diminuição e 
de aumento. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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A pena base foi fixada no mínimo legal, ou seja, 04 (quatro) anos 
de reclusão e 10 (dez) dias-multa.

Na  segunda  fase,  de  forma  acertada  o  magistrado  a  quo 
reconheceu a atenuante da confissão espontânea (CP – art.  65,  III,  “d”)7,  que não 
repercute na pena, pois arbitrada em seu menor patamar (Súmula 231, STJ)8.

Na terceira fase, presente a majorante prevista no inciso I, § 2 º, 
do art. 157, do Código Penal, as penas (corporal e pecuniária) foram elevadas em 1/3 
(um terço), concretizando a reprimenda 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão 
e o pagamento de 13 (treze) dias-multa.

DO REGIME

O regime inicial semiaberto foi bem fixado e não merece censura, 
revelando-se,  efetivamente,  o  mais  adequado  para  o  vertente  caso.  É  disposição 
expressa do art. 33, § 2º, “b”9 do Código Penal.

DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA

Não preenchidos os requisitos dos artigos 44, inciso I10, do Código 
Penal, não há que falar em substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos.

DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA

Os  pressupostos  do  ar  7711,  do  Códio  Penal,  também  não 

7 CP – Art. 65 – São circunstâncias que sempre atenuam a pena: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de  
11.7.1984)
I – ser o agente menor de 21 (vinte e um), na data do fato, ou maior de 70 (setenta) anos, na data da 
sentença; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984);
III – ter o agente:(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
d

8 STJ – Súmula 231 – A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena 
abaixo do mínimo legal.

9 CP – Art. 33 – A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto ou aberto. A de 
detenção, em regime semi-aberto, ou aberto, salvo necessidade de transferência a regime fechado.  
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[…];
§ 2º – As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma progressiva, segundo o 
mérito do condenado, observados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência 
a regime mais rigoroso: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[…];
b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos e não exceda a 8 (oito),  
poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime semi-aberto;

10 CP – Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade,  
quando: (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)
I – aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime não for cometido com 
violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo;

11 CP – Art. 77 – A execução da pena privativa de liberdade, não superior a 2 (dois) anos, poderá ser  
suspensa, por 2 (dois) a 4 (quatro) anos, desde que: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
I  –  o  condenado  não  seja  reincidente  em crime  doloso;  (Redação  dada  pela  Lei  nº  7.209,  de 
11.7.1984)
II – a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e personalidade do agente, bem como os  
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restaram satisfeitos. Não há pois se falar em suspensão condicional da pena.

Logo, a condenação, nos termos em que foi proferida, era mesmo 
de rigor.

DO DISPOSITIVO

Ante o exposto, nego provimento à apelação.

Oficie-se ao Juízo das Execuções.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal, dele 
participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Luiz  Silvio  Ramalho 
Júnior, relator, e Carlos Martins Beltrão Filho, revisor.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor José Roseno 
Neto, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de 
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João 
Pessoa, 12 de maio de 2016.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator   

motivos e as circunstâncias autorizem a concessão do benefício;(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)
III – Não seja indicada ou cabível a substituição prevista no art. 44 deste Código. (Redação dada pela  
Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

7/7
AC 0027437-04.2014.815.0011_4 (Art. 157, § 2º, I do CP - Roubo - Apelo defensivo - Esclusão da qualificadora - Reconhecimento da confissão -

Flexibilização do regime - Desprovimento parcial).doc


